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Resumo: O texto chama atenção para o problema da segurança pública no Brasil destacando a criação 
da lei complementar nº 13.675/18, que instituiu a “Política Nacional de Segurança Pública e Defesa 
Social” e o “Sistema Único de Segurança Pública”. Evidencia a necessidade da criação de políticas 
vertidas ao trato da dinâmica informacional como ferramenta de análise e diagnóstico das questões 
relativas à segurança pública. Tem por objetivo demonstrar que a estrutura da nova lei está assentada 
em terreno pertencente à Ciência da Informação, que enquanto ciência aplicada é convocada a 
contribuir com a construção de uma política informacional capaz de suprir o Estado com o 
conhecimento estratégico necessário à implantação de medidas eficazes de combate ao crime. 
Pretende uma prospecção na nova legislação através de seu foco na “política de informação”. Aponta 
a publicação da lei complementar nº 13.675 como um importante passo que dá o estado brasileiro ao 
encontro da consolidação de uma política nacional compromissada com a segurança pública, onde a 
“informação” se estabelece como o recurso estratégico prioritário no combate ao crime e a violência. 
 
Palavras-Chave: Lei nº 13.675/18; Informação; Segurança Pública; Processo Informacional.  
 
Abstract: The text draws attention to the problem of public security in Brazil, highlighting the creation 
of complementary law 13.675 / 18, which established the "National Public Security and Social Defense 
Policy" and the "Single Public Security System". It shows the need for the creation of policies aimed at 
the treatment of informational dynamics as a tool for analyzing and diagnosing issues related to public 
security. It aims to demonstrate that the structure of the new law is based on information science, 
which as applied science is called to contribute to the construction of an information policy capable of 
supplying the state with the strategic knowledge necessary to implement effective measures to 
combat crime. It aims to explore the new legislation through its focus on "information policy". It points 
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to the publication of complementary law 13.675 as an important step that gives the Brazilian state the 
consolidation of a national policy committed to public security, where "information" is established as 
the strategic priority resource in the fight against crime and violence. 
 
Keywords: Law 13.675/18; Information; Public Security; Information Process. 

1 INTRODUÇÃO 

Os altos índices de violência colocam a segurança pública no topo da lista dos temas que 

mais preocupam os brasileiros. Pesquisas conduzidas pelo Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA) em parceria com o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP) validam esta 

percepção. Somente no ano de 2016 o Brasil atingiu o número de 62.5171 vítimas de crimes 

violentos, o que em termos estatísticos equivale a uma taxa de 30,3 mortes para cada 100 mil 

habitantes. Cerca de 30 vezes a taxa europeia (IPEA, 2018)2. 

É nesse contexto de perplexidade social, que o Estado brasileiro traz mudanças 

significativas para o ordenamento jurídico nacional e para a consolidação de um novo 

paradigma na estrutura da segurança pública. Como primeira modificação, destacamos a edição 

da lei nº 13.690/18, que autenticou a criação do novo “Ministério da Segurança Pública”. A 

segunda, diz respeito à criação, da lei complementar nº 13.675/18, que além de instituir a 

Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS), criou o Sistema Único de 

Segurança Pública (SUSP). Em dimensões conexas, estas novas modificações, tentam criar o 

ambiente propício para a implantação de um novo modelo de enfrentamento da violência e 

combate a criminalidade, focado, essencialmente, na integração entres os órgãos de segurança 

e na sistematização do fluxo informacional entre os mesmos (BRASIL, 2018).  

A essa altura, imaginamos que uma questão relevante orbita o pensamento do leitor. 

Estaríamos diante da possibilidade de uma “interferência” das ciências jurídicas em um campo 

de visível pertinência a Ciência da Informação (CI)? Nesse sentido, convém deixar claro que não 

se trata de mera intromissão, mas sim de profundo entrelaçamento entre os objetivos estatais 

representados na Lei com o objeto de estudo da CI. Assim sendo, tratasse da reafirmação da CI 

enquanto ciência de natureza “interdisciplinar” e com forte compromisso “social e humano” 

(SARACEVIC, 1996, p.42). 

                                                
1 Fonte: Ministério da Saúde/SVS/CGIAE - Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM. Considera os códigos 
CIDs 10: X85-Y09 (agressão) e Y35, Y36 (intervenção legal). 
http://www2.datasus.gov.br/DATASUS/index.php?area=0205&id=6940&VObj=http://tabnet.datasus.gov.br/cgi
/deftohtm.exe?sim/cnv/ext10 
2 Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, portal “Atlas da Violência”. http://ipea.gov.br/atlasviolencia/ 
  

http://www2.datasus.gov.br/DATASUS/index.php?area=0205&id=6940&VObj=http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?sim/cnv/ext10
http://www2.datasus.gov.br/DATASUS/index.php?area=0205&id=6940&VObj=http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?sim/cnv/ext10
http://ipea.gov.br/atlasviolencia/
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Nesta reflexividade, este breve resumo se propõe a abordar a temática da “segurança 

pública”, desde um ponto de vista simbiótico, onde a CI, enquanto ciência aplicada é chamada 

a fornecer os subsídios necessários à construção de uma política informacional capaz de suprir 

o Estado com o conhecimento estratégico necessário para a implantação de medidas eficientes 

e que visem à prevenção e o combate ao crime. Pretende-se delinear a importância do processo 

informacional para consolidação da “Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social 

(PNSPDS)”, através de uma prospecção objetiva na estrutura normativa que a concebeu. 

 

2  A POLÍTICA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL – PNSPDS 

O Sistema Único de Segurança Pública (SUSP), materializado na lei complementar nº 

13.675/18, tem por objetivo a regulação do parágrafo 7º do artigo 144 da Constituição Federal, 

que traz em seu bojo a seguinte premissa: “§ 7º A lei disciplinará a organização e o 

funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a 

eficiência de suas atividades” (BRASIL, 1988). Passados trinta anos desde a promulgação da 

Constituição Federal, somente agora, o Estado brasileiro publica a lei que tem o condão de 

disciplinar o referido mandamento constitucional. 

No que tange a metodologia, a pesquisa é exploratório-descritiva através do uso 

consciencioso, explícito e sensato da melhor evidência atual na dinâmica da informação sobre 

os processos envolvidos na gestão do conhecimento em matéria de segurança pública. 

A pesquisa exploratória, entretanto, envolve a conversão de um indicativo jurídico em 

questão informacional, utilizando o resultado da rede de comparação de evidências na 

interpretação dos enquadres situacionais e pistas contextuais na gestão da informação e do 

conhecimento. 

Centrar-se-á numa aproximação possível de conceitos informativos a conceitos 

pertinentes à ciência jurídica, através de uma analogia profícua dos dois mundos, onde serão 

trabalhados conteúdos sobre a análise qualitativa dos dados com foco na compreensão do tema 

relativo à segurança pública.  

   Nesse sentido, a nova lei tem por escopo a integração dos órgãos envolvidos no processo 

de segurança pública através da padronização de procedimentos, informações e estatísticas 

(BRASIL, 2018).  

Nesse desiderato, três expressões ocupam lugar de destaque dentro da nova estrutura 

proposta pela lei: 
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2.1 Integração 

Reflete a necessidade premente de aproximação e cooperação sistêmica entre os órgãos 

responsáveis diretamente pela segurança pública, leia-se: as polícias (civis, militares e federais), 

Secretarias de Segurança Pública e as guardas municipais. Pertinente salientar que, 

historicamente, as instituições policiais brasileiras, nunca estiveram interligadas e, poucas vezes 

concordaram em estabelecer políticas sistêmicas de cooperação em matéria de segurança 

pública (SOARES, 2006). Nesse sentido a nova lei propõe mais do que uma mera união de 

esforços, e sim, uma integração de procedimentos nas diversas áreas afetas a atuação policial 

com ênfase na cooperação na troca de informações. 

2.2 Informação 

Está representada de forma bastante sólida nas diretrizes estabelecidas pela nova 

legislação, na implantação da Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS), 

na mediada em que elenca a “promoção da produção de conhecimento sobre segurança 

pública” (BRASIL, 2018) como um dos seus princípios norteadores. Em consonância com a 

abordagem principiológica, as diretrizes estabelecidas pela lei, consolida a ideia de se fomentar 

uma política informacional que englobe os diversos atores envolvidos no processo de 

construção de um novo modelo de segurança. Num primeiro momento, estabelece a 

“sistematização e compartilhamento das informações de segurança pública, prisionais e sobre 

drogas, em âmbito nacional” (BRASIL, 2018); no segundo, a padronização no que diz respeito 

aos “registros de ocorrência policial” (BRASIL, 2018) e, por fim, o “uso de sistema integrado de 

informações e dados eletrônicos” (BRASIL, 2018). 

Como forma de instrumentalizar a implantação do PNSPDS, a lei instituiu a criação do 

“Sistema Nacional de Informações e de Gestão de Segurança Pública e Defesa Social” (BRASIL, 

2018), nos quais estão inseridos, dentre outros, o “Sistema Nacional de Acompanhamento e 

Avaliação das Políticas de Segurança Pública e Defesa Social (SINAPED)” e o “Sistema Nacional 

de Informações de Segurança Pública, Prisionais e de Rastreabilidade de Armas e Munições, e 

sobre Material Genético, Digitais e Drogas (SINESP)” (BRASIL, 2018). 

A instituição do SINESP (BRASIL, 2018), realça a relevância da CI como protagonista na 

construção de uma política informacional que possibilite a adequação dos objetivos propostos 

na lei e sua efetiva aplicação institucional. Vejamos o que explicita a nova legislação: 
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Art. 35. É instituído o Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública, 
Prisionais, de Rastreabilidade de Armas e Munições, de Material Genético, de 
Digitais e de Drogas (Sinesp), com a finalidade de armazenar, tratar e integrar 
dados e informações para auxiliar na formulação, implementação, execução, 
acompanhamento e avaliação das políticas relacionadas com:  
I - segurança pública e defesa social; 
II - sistema prisional e execução penal; 
III - rastreabilidade de armas e munições; 
IV - banco de dados de perfil genético e digitais; 
V - enfrentamento do tráfico de drogas ilícitas. (BRASIL, 2018). 

No mesmo sentido, os objetivos perseguidos pelo sistema também constituiria domínio 

da CI. Senão vejamos: 

Art. 36. O Sinesp tem por objetivos: 
I - proceder à coleta, análise, atualização, sistematização, integração e 
interpretação de dados e informações relativos às políticas de segurança 
pública e defesa social; 
II - disponibilizar estudos, estatísticas, indicadores e outras informações para 
auxiliar na formulação, implementação, execução, monitoramento e avaliação 
de políticas públicas; 
III - promover a integração das redes e sistemas de dados e informações de 
segurança pública e defesa social, criminais, do sistema prisional e sobre 
drogas; 
IV - garantir a interoperabilidade dos sistemas de dados e informações, 
conforme os padrões definidos pelo conselho gestor. (BRASIL, 2018). 

2.3 Estatística 

No âmbito da segurança pública brasileira os dados afetos ao tema são incipientes e 

dispersos (SOARES, 2006). Questionamentos basilares como o número de veículos roubados3 

diariamente no Brasil ficariam sem respostas se dependêssemos de dados concatenados por 

organismos governamentais. No inicio deste estudo, registramos o índice impactante de mortes 

violentas ocorridas no Brasil no ano de 2016. Em que pese aquele dado ter como origem uma 

fonte governamental, no caso, o Ministério da Saúde (MS), acreditamos que é um exemplo 

emblemático da relação pouco auspiciosa que permeia a estatística e os organismos 

encarregados de tratar da segurança pública. Ocorre que tais informações, foram colhidas, de 

forma inusitada, na base de dados do Ministério da Saúde (DATASUS), revelando assim, 

                                                
3 Segundo dados fornecidos pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública – FBSP, no ano de 2016 foram roubados 
273.232 veículos. Note-se que o referido organismo é uma entidade privada e sem fins lucrativos cujo objetivo é 
o estudo de dados e informações de segurança pública. 
http://www.forumseguranca.org.br/estatisticas/tableau-patrimoniais/ 
 

http://www.forumseguranca.org.br/estatisticas/tableau-patrimoniais/
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inexistência de uma estatística construída por organismos vocacionados ao tema da segurança 

pública. (SOARES, 2006) 

Neste sentido, a nova legislação tem, entre suas prioridades, a formação de uma base 

informacional capaz de gerar estatísticas confiáveis, capazes de direcionar a atuação estatal 

para elaboração de políticas públicas calçadas em informações técnicas aplicadas a sua atividade 

finalística (BRASIL, 2018). 

 

2.4 A Política Informacional 

É inexorável o fato de que na “era da informação” (SARACEVIC, 1996, p.42; BURKE, 2000, 

p.11), as relações interpessoais tenham assumido novos contornos, reverberando de forma 

contundente, também, nas relações do individuo com o Estado.  Neste sentido é perceptível o 

papel da tecnologia dentro do processo de reconfiguração pelo qual a sociedade e o próprio 

Estado têm avançado (CASTELLS, 2017).  As chamadas “tecnologias digitais” acabam por 

fomentar de maneira exponencial a liberdade de interação entre os indivíduos e destes com o 

mundo material (BRAMAN, 2006). Dentro desse contexto dinâmico, faz-se necessária a 

adequação das leis e dos modelos de atuação estatais aos novos tempos, incluindo as matérias 

relativas à segurança do cidadão e da sociedade como um todo, ou como prefere Lyon (2013): 

“A segurança transformou-se num empreendimento orientado para o futuro” (LYON; BAUMAN, 

2013, p.12).  

É nesse contexto de mudança e readequação social às novas tecnologias que “nos 

preocupamos com a lei porque ela molda o mundo em que vivemos, criando as condições sob 

as quais falamos uns com os outros e vivemos juntos.”4 (BRAMAN, 2006, prefácio, tradução 

nossa). Inserido dentro dessa perspectiva hodierna de que o controle da informação e de seu 

fluxo acaba por gerar poder (BRAMAN, 2000), o estado tem gasto energia no sentido de alcançar 

àquelas informações capazes de subsidiar tomadas de decisões e que impactem de forma 

significativa na vida do cidadão, mesmo que, nem sempre, de maneira positiva. 

Nesse caso, estaríamos diante do que Braman (2006) convencionou chamar de 

“informação como recurso”5 (BRAMAN, 2006, p.12, tradução nossa), que utilizava para definir 

                                                
4 we care about the law because it shapes the world in which we live, creating the conditions under which we 
speak with each other and live together (BRAMAN, 2006, preface). 
5 Information as a resource Information is defined as a resource when it is treated as something that an entity—
a person, an organization, or a community—must have in order to function. Information is a resource when it is 
an input into any decision-making, production, or bureaucratic process (BRAMAN, 2006, p.12). 
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a informação como um insumo essencial para o funcionamento de determinada entidade, fosse 

ela uma organização privada ou pública. De forma mais pragmática, estaríamos diante da 

informação como a matéria prima essencial para existência de qualquer processo produtivo seja 

ela no atendimento de interesses econômicos ou, mesmo, sociais. (BRAMAN, 2006). 

Ainda sobre as reflexões relativas à informação sob a ótica de Braman (2006), vemos 

que a informação pode assumir dois contextos distintos. Num primeiro momento, apresenta-

se como um princípio idealizado, um algo a ser buscado, ou seja, uma ideia inserida na lei. Por 

outro lado, temos a informação como uma “força constitutiva da sociedade” (BRAMAN, 2006, 

p.19) cuja vocação é empírica e que tem o condão de alterar a sociedade de forma a aproximá-

la ou mesmo distanciá-la do ideal proposto na lei. 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Fomentar o desenvolvimento de uma política informacional capaz de criar uma cultura 

de utilização intensiva da informação no seio do aparelho estatal é preponderante para a 

atividade de segurança e para o sucesso de políticas públicas voltadas ao tema. 

No mundo moderno a informação está tão presente no trabalho desenvolvido pelos 

organismos envolvidos com a segurança pública, que “a forma como elas a produzem, 

organizam, disponibilizam e utilizam é que determinarão a natureza e efetividade das 

atividades desenvolvidas” (BEATO, 2004). Nesse sentido, a nova lei fornece o ambiente 

propício à construção de uma política informacional capaz de suprir o Estado com o 

conhecimento estratégico necessário para a implantação de medidas eficientes na segurança. 

Um modelo moderno de gestão que utilize de forma massiva a informações para fins de 

aprimoramento e direcionamento de novas políticas públicas, bem como para o 

desenvolvimento de estratégias de enfrentamento ao crime e avaliação de resultados. 

(BEATO, 2004). 
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